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esumo
A necessidade de as organizac¸ões investirem em inovac¸ões sempre foi fator preponderante para a competitividade empresarial. A partir do
éculo XXI essa necessidade ganha uma importância ainda maior com a grande disseminac¸ão de inovac¸ões, que torna a concorrência ainda mais
cirrada e encurta o ciclo de vida dos produtos. Percebe-se, contudo, que as empresas que operam em setores mais tradicionais da economia
presentam maiores barreiras para gerar ou adotar inovac¸ões, barreiras essas que aumentam quando se trata do universo das micro e pequenas
mpresas (MPEs) tradicionais, o que potencializa a necessidade de políticas e intervenc¸ões públicas passíveis de contribuir para a minimizac¸ão
esses constrangimentos. A pesquisa tratada neste artigo analisou, por meio de estudos de caso, dois programas de apoio à inovac¸ão: de um lado,
s incubadoras de empresas, com foco particular na Incubadora de Empresas de Araraquara (SP); de outro lado, o Servic¸o Brasileiro de Respostas
écnicas (SBRT), com foco no Servic¸o Integrado de Respostas Técnicas (SIRT) da Universidade Estadual Paulista (Unesp/Araraquara). Este
studo teve como objetivo principal relatar as virtudes, as limitac¸ões e as dificuldades de operacionalizac¸ão desses dois instrumentos de políticas
úblicas como potenciais ou efetivos indutores de inovac¸ões em micro e pequenas empresas (MPEs) de base tradicional. Para tanto foi verificada
 periodicidade com que as MPEs assistidas por ambos os instrumentos inovaram, foram analisados os tipos, as fontes e os mecanismos usados
ara a promoc¸ão das inovac¸ões. A estratégia metodológica usada compreendeu uma pesquisa qualitativa, de caráter exploratório, delineada como
studo de casos simples, com dados coletados por meio de entrevistas e observac¸ão participante. Apurou-se que as micro e pequenas empresas de
ase tradicional, mesmo aquelas que participam de programas e políticas públicas, apresentam muitas dificuldades para operacionalizar inovac¸ões.
otou-se também que a junc¸ão dos dois instrumentos potencializou as atividades inovativas.
 2016 Departamento de Administrac¸a˜o, Faculdade de Economia, Administrac¸a˜o e Contabilidade da Universidade de Sa˜o Paulo – FEA/USP.
ublicado por Elsevier Editora Ltda. Este e´ um artigo Open Access sob uma licenc¸a CC BY-NC-ND (http://creativecommons.org/licenses/by-nc-
d/4.0/).
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wo innovation supporting programs in Brazil: the business incubation, with particular focus in the Business Incubator of the city of Araraquara;
nd the Brazilian Service for Technical Answers (SBRT) in this particular case represented by one of his agents, the Integrated Service of Technical
nswers (SIRT) of the Universidade Estadual Paulista (UNESP/Araraquara). This study reports the virtues, the limitations and difficulties of
hese two instruments of public policy as potential or actual inducers to innovations in non-technological micro and small enterprises (MSEs).
he research analyzed the types, sources and mechanisms used to promote innovations in the MSEs. The methodology comprised a qualitative
esearch, exploratory, designed as a simple case study, with data collected through interviews and participant observation. It was found that the
SEs, even those who participate in public programs and policies, have many difficulties to operationalize innovation. It was noted also that
he joining of the two instruments leveraged innovative activities.
 2016 Departamento de Administrac¸a˜o, Faculdade de Economia, Administrac¸a˜o e Contabilidade da Universidade de Sa˜o Paulo – FEA/USP.
ublished by Elsevier Editora Ltda. This is an open access article under the CC BY-NC-ND license (http://creativecommons.org/licenses/by-nc-
d/4.0/).
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ntroduc¸ão
Na década de 1990 o Brasil foi palco de grandes
ransformac¸ões estruturais, econômicas e políticas. Naquele
ontexto, dois fenômenos de grande interesse emergiram: pri-
eiro, houve a expansão e o ganho de relevância das pequenas
mpresas; segundo, houve a disseminac¸ão de políticas públi-
as voltadas para apoiar esse espectro empresarial. A principal
xpressão do primeiro fenômeno foi o intenso movimento de
riac¸ão de negócios, em grande parte por iniciativa de traba-
hadores expulsos do mercado de trabalho (Fonseca, 2010).
utro fato a se destacar é que, se por um lado esses aumen-
os quantitativos são certos e firmes, por outro a sua estabilidade
 duvidosa: dados do Servic¸o Brasileiro de Apoio a Micro e
equenas Empresa (Sebrae) têm revelado, desde os anos 1990,
 grande fragilidade dos novos pequenos negócios (formais
u não), expressa em taxas de extinc¸ão superiores a 25% ao
ongo dos dois primeiros anos de existência (Sebrae, 2015). Já
 segundo fenômeno é diretamente decorrente do primeiro e
orresponde às crescentes pressões a que passaram a ser sub-
etidos os poderes públicos para a criac¸ão de políticas públicas
apazes de oferecer apoio aos pequenos negócios, com desta-
ue para as políticas de apoio à inovac¸ão (Balbachevsky, 2010;
assiolato & Lastres, 2005; Dias, 2011) e ao empreendedo-
ismo (Barba-Sánchez & Atienza-Sahuquillo, 2012; Ghani, Kerr
 O’Connell, 2011; Halabí & Lussier, 2014; Obaji & Olugu,
014; Poschke, 2013; Román, Congregado & Millán, 2013;
lonimczyk & Gimpelson, 2015; Williams & Nadin, 2012).
Políticas de apoio ao empreendedorismo representam um
ampo ainda em formac¸ão, cujas características principais são a
omplexidade e o caráter híbrido das ac¸ões e omissões governa-
entais (Spink, 2013). No Brasil, cabe menc¸ão a programas
e capacitac¸ão (empreendidos pelo Sebrae), a pressões pela
esburocratizac¸ão da formalizac¸ão, à ampliac¸ão de benefícios
ara os pequenos empreendimentos (com destaque para o papel
a Lei Geral da Micro e Pequena Empresa e da Lei Complemen-
ar 128/2008, que cria a figura do Microempreendedor Individual
No que tange às políticas de apoio à inovac¸ão, Doh e Kim
(2014) destacam as medidas para melhorar o acesso das Micro e
Pequenas Empresas (MPEs) ao financiamento e a informac¸ões
necessárias ao processo de gerac¸ão, difusão e incorporac¸ão
de inovac¸ões. No Brasil a agenda governamental é pautada
por iniciativas como o Programa de Apoio Tecnológico às
Micro e Pequenas Empresas (PATME); o Programa de Apoio
à Capacitac¸ão Tecnológica da Indústria (PACTI); o programa
Fapesp de Pesquisa Inovativa em Pequenas Empresas (Pipe);
o Servic¸o Brasileiro de Respostas Técnicas (SBRT) e os ins-
trumentos oferecidos pelo Servic¸o Brasileiro de Apoio à Micro
e Pequena Empresa (Sebrae), com destaque para o Programa
Sebraetec (Barboza, Fonseca & Ramalheiro, 2015).
A literatura contemporânea tem defendido a tese de que a
integrac¸ão de políticas públicas em todos os campos é de suma
importância, torna a transversalidade um “lugar comum” (Lotta
& Favareto, 2014; Papa, 2012; Quinhões & Fava, 2010; Silva,
2011). A integrac¸ão entre as políticas públicas de apoio gerencial
e as políticas de inovac¸ão para o fortalecimento de empre-
endimentos tradicionais permanece, contundo, uma lacuna na
literatura. Essa foi, precisamente, a constatac¸ão que motivou
a pesquisa cujos resultados são ora relatados e que se pautou
pelo seguinte problema de pesquisa: como articular políticas de
apoio à inovac¸ão com políticas de apoio gerencial, com vistas
ao fortalecimento de micro e pequenas empresas de setores tra-
dicionais no Brasil? Para responder a essa questão, dois objetos
foram estudados: o primeiro é uma incubadora de empresas que
atua em seu território como agente de apoio ao empreendedo-
rismo; o segundo é um agente do Servic¸o Brasileiro de Respostas
Técnicas (SBRT) que atua no campo do apoio à inovac¸ão.
Como mostra a literatura, as incubadoras de empre-
sas apresentam papel relevante na disseminac¸ão da cultura
empreendedora e no fortalecimento gerencial das empresas
assistidas (Ahmad, 2014; Bergek & Norrman, 2008; Bøllingtoft,
2012; Bruneel, Ratinho, Clarysse & Groen, 2012; Jabbour,
Dias & Fonseca, 2005; Lesáková, 2012; Soetanto & Jack,
2013). Ademais, são demandadas a investir em ac¸ões indu-MEI]), ao acesso a financiamentos (principalmente via Banco
acional de Desenvolvimento Econômico Social [BNDES]) e
 oferta de infraestrutura (Arranjos Produtivos Locais [APLs],
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012; Fonseca, 2010; Grimaldi & Grandi, 2005; Ratinho &
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ão apresentam competências internas suficientes para fomen-
ar inovac¸ões, tornam-se dependentes de parcerias externas para
 alcance desse objetivo. Nos casos em que as incubadoras
ão investem em ac¸ões indutoras de inovac¸ões (realidade pre-
ente em muitas incubadoras mistas e tradicionais) a capacidade
e fortalecimento das empresas assistidas acaba prejudicada
Ramalheiro, Fonseca & Terence, 2010). Alguns autores apon-
am que os principais problemas enfrentados pelas incubadoras
ão tecnológicas no estimulo a inovac¸ões são: a inexistência ou
recariedade da oferta de infraestrutura laboratorial e de corpo
écnico (que demandam altos investimentos, muitas vezes escas-
os) e a dificuldade de se vincularem a redes e sistemas de apoio
 inovac¸ão (Fonseca, 2010; Furlanetto, 2006; Ramalheiro et al.,
010).
O SBRT, por sua vez, tem como missão principal elaborar
otas técnicas que assegurem a transferência de conhecimen-
os técnicos de baixa complexidade e informac¸ões oriundas da
niversidade e de centros de pesquisa para empreendedores e
mpreendimentos de pequeno porte, com a expectativa de que
ais conhecimentos e informac¸ões possam se materializar em
novac¸ões.
Os dois agentes tipificados expressam fragilidades para
 enfrentamento dos desafios de superac¸ão dos seus limites
radicionais de operac¸ão, no caso do SBRT em virtude do dis-
anciamento imposto pelo atendimento remoto aos usuários do
istema (Barboza et al., 2015) e, no caso das incubadoras, pelas
estric¸ões financeiras e operacionais com as quais as empresas
e esbarram no percurso para as inovac¸ões. Na busca de mini-
izar essas limitac¸ões, a unidade do SBRT na Universidade
stadual Paulista (Unesp/Araraquara) estabeleceu uma parce-
ia entre o seu agente local – o Sistema Integrado de Respostas
écnicas (SIRT) – e a incubadora de empresas de Araraquara,
om vistas a alavancar a induc¸ão de demandas por notas técnicas
unto aos empreendimentos participantes da incubadora.
O olhar sobre esse processo forneceu os elementos para
 elaborac¸ão deste texto, que busca relatar as vantagens, as
imitac¸ões e as dificuldades de operacionalizac¸ão da parceria
stabelecida pelo SIRT com a Incubadora de Empresas de Ara-
aquara. Adicionalmente, auspiciou-se verificar a periodicidade
om que as empresas assistidas inovaram, apurar os tipos, as
ontes e os mecanismos usados para o alcance das inovac¸ões.
 texto está estruturado em sete sec¸ões: esta primeira, intro-
utória; a segunda, em que são feitas considerac¸ões em torno
as políticas de estímulo ao empreendedorismo; na terceira se
az uma breve discussão das políticas de estímulo à inovac¸ão;
 quarta aborda as características do modelo proposto; a quinta
ontempla a estratégia metodológica usada na pesquisa; a sexta
ompreende os resultados da pesquisa; na última são apresenta-
as as considerac¸ões finais.
olíticas  públicas  para  o  empreendedorismo  e o  apoio
erencial às  micro  e  pequenas  empresasA política pública é reconhecida como um instrumento
undamental que os governos usam para fomentar o espírito
mpreendedor e a prosperidade econômica das nac¸ões (Halabí
 Lussier, 2014). Spink (2013) observa que discutir políticas de Gestão 24 (2017) 58–71
úblicas de fomento ao empreendedorismo em micro e peque-
as empresas no Brasil é, simultaneamente, uma esperanc¸a e
m alerta. Esperanc¸a enquanto a expressão “política pública”
epresenta a expectativa de uma ac¸ão governamental contí-
ua, tecnicamente coerente e coordenada com a mobilizac¸ão
os recursos necessários, para produzir impactos positivos
obre o objeto em foco. Alerta, no sentido de que o uso da
xpressão – acompanhado por pronunciamentos de autoridades,
presentac¸ões, artigos de imprensa e leis – é, muitas vezes, o
nício de um problema, e não seu fim. O alerta é embasado no
ato de que toda política pública é passível de modificac¸ões, de
odo que a implantac¸ão muitas vezes foge do previsto. Além
o mais, política de estímulo ao empreendedorismo é um campo
inda em formac¸ão, sua complexidade e seu carácter híbrido são
arcantes (Spink, 2013).
É válido ressaltar que o esforc¸o de estruturar políticas públi-
as para MPEs no Brasil é recente. O descaso esteve presente ao
ongo da história, nos períodos de substituic¸ão das importac¸ões
as décadas de 1950 a 1970, passou pela crise econômica da
écada de 1980 e chegou ao período de neoliberalismo econô-
ico da primeira metade da década de 1990 (Sarfati, 2013).
penas no período recente esse universo empresarial passou a
eceber maior atenc¸ão (Sarfati, 2013).
Sarfati (2013) pondera que as políticas públicas de estímulo
o empreendedorismo (com especial ênfase às MPEs) devem
er pautadas e fundamentadas nos condicionantes da atividade
mpreendedora, por meio de políticas regulatórias e políticas de
stímulo (Sarfati, 2013). As políticas regulatórias são aquelas
ue definem as regras de entrada e saída de negócios, as regras
rabalhistas e sociais, as de propriedade, as tributárias, as de
ropriedade intelectual, as de falência e as que afetam a liqui-
ez e a disponibilidade de capital – inclusive taxas de juros e
cesso a financiamento (Sarfati, 2013). No tocante às políticas
e estímulo, indica-se que elas estão relacionadas a ac¸ões que,
iretamente, promovem a atividade empreendedora. Lastres e
emos (2003) identificam quatro conjuntos de ac¸ões voltadas
iretamente para a promoc¸ão da atividade empreendedora:
 O primeiro refere-se à cultura empreendedora e ao empre-
endedorismo. Os principais instrumentos usados incluem os
programas de divulgac¸ão, demonstrac¸ão e premiac¸ão – como
o estabelecimento de datas comemorativas, a promoc¸ão de fei-
ras e torneios de empreendedorismo – e também a oferta de
infraestrutura, logística, servic¸os básicos etc. Nesse âmbito
a ênfase tem sido conferida à constituic¸ão de incubadoras,
empresas juniores, parques tecnológicos e arranjos produtivos
locais;
 O segundo refere-se a servic¸os de apoio, geralmente inclui
programas de informac¸ão, capacitac¸ão e consultoria. As
políticas desse conjunto têm procurado apoiar as empre-
sas, fortalecer suas capacidades e competências centrais de
forma continuada, dentro de uma perspectiva de longo prazo.
Destaca-se a tendência à descentralizac¸ão dessas políticas
via empresas do terceiro setor, assim como a criac¸ão de
instituic¸ões que atuam como portas para a soluc¸ão dos mais
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Brasil, como centro descentralizado de apoio, é o Sebrae
(Servic¸o Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas).
 O terceiro refere-se a formas de financiar a criac¸ão e o
desenvolvimento de MPEs, variam desde financiamentos
diretos (a fundo perdido ou com retorno), incentivos fiscais
e sistemas de venture capital, até destinac¸ões específicas de
parcela do orc¸amento público e compras governamentais.
Essas iniciativas têm procurado, por um lado, aperfeic¸oar
os mecanismos existentes e diminuir os tradicionais entra-
ves enfrentados quanto à obtenc¸ão de financiamentos. Nesse
conjunto, a ênfase tem sido conferida à ampliac¸ão de linhas de
financiamento do BNDES, da Financiadora de Estudos e Pro-
jetos (Finep), das fundac¸ões estaduais de amparo à pesquisa
(FAPs), do Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientí-
fico e Tecnológico (CNPq), do Programa Federal de Gerac¸ão
de Renda (Proger) e do Programa Nacional do Microcrédito
Produtivo Orientado.
 O quarto refere-se à simplificac¸ão da burocracia. Os principais
esforc¸os visam a reduzir procedimentos e prazos para facilitar
a criac¸ão de empresas, sua atuac¸ão e seu financiamento. Um
exemplo de iniciativas como essa é a lei n◦ 11.598/2007, que
criou Rede Nacional para a Simplificac¸ão do Registro e da
Legalizac¸ão de Empresas e Negócios (Redesim) e estabeleceu
normas gerais para a simplificac¸ão e a integrac¸ão do processo
de registro e legalizac¸ão de empresários e de pessoas jurídicas.
Muitas das políticas listadas acima estão distantes das micro
 pequenas empresas de setores tradicionais da economia, tais
omo os parques tecnológicos e os fundos de investimento da
inep e do CNPq. Porém, um mecanismo de política pública
oi especialmente criado para esse segmento empresarial, as
ncubadoras de empresas, mistas e tradicionais.
s  incubadoras
Incubadoras de empresas são organizac¸ões que mantêm
mbientes de apoio propícios para a criac¸ão e o desenvolvi-
ento de empresas (Ahmad, 2014; Bergek & Norrman, 2008;
øllingtoft & Ulhøi, 2005; Bøllingtoft, 2012; Bruneel et al.,
012; Lesáková, 2012; Soetanto & Jack, 2013). Os formuladores
e políticas em níveis nacional, regionais e locais conside-
am as incubadoras como agentes institucionais de promoc¸ão
a dinamizac¸ão econômica, da inovac¸ão e da sustentabilidade
Barbero et al., 2012; Fonseca, 2010; Grimaldi & Grandi,
005; Ratinho & Henriques, 2010; Schwartz & Hornych, 2010;
chwartz, 2013; Somsuk & Laosirihongthong, 2014; Somsuk
t al., 2012).
São vistas também como agentes de apoio ao fortalecimento
e empresas recém-nascidas e como ambientes de estímulo
ara spin-offs  universitários (Bergek & Norrman, 2008). Para
umprir com efetividade seus papéis, as incubadoras de empre-
as ofertam servic¸os capazes de fortalecer os empreendimentos
ssistidos, minimizar as taxas de mortalidade e ampliar as taxas
e sucesso. Uma das facilidades ofertadas são os espac¸os físi-
os, tanto individuais quanto compartilhados, que proporcionam
conomias de escala e reduc¸ão de custos. Esses espac¸os geral-
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e reuniões, salas de conferências, estacionamento, laboratórios,
quipamentos de pesquisa e instalac¸ões para as operac¸ões das
mpresas (Bøllingtoft, 2012; Bruneel et al., 2012; Lesáková,
012; Ratinho & Henriques, 2010; Soetanto & Jack, 2013).
utra cesta de servic¸os oferecidos corresponde às atividades que
celeram a curva de aprendizado e proporcionam capacitac¸ão
erencial, geralmente em formatos de consultorias individuais e
reinamentos (Bøllingtoft, 2012; Bruneel et al., 2012; Lesáková,
012; Ratinho & Henriques, 2010; Soetanto & Jack, 2013). É
fertado também acesso a redes tecnológicas, profissionais e de
nanciamento que são capazes de facilitar o alcance a recursos
xternos, ao conhecimento e à legitimac¸ão das atividades desem-
enhadas pelos empreendimentos incubados (Bøllingtoft, 2012;
runeel et al., 2012; Cooper, Hamel & Connaughton, 2012;
esáková, 2012; Ratinho & Henriques, 2010; Soetanto & Jack,
013).
A expansão das incubadoras de empresas data da segunda
etade dos anos 1970, teve como países pioneiros os Estados
nidos e a Franc¸a. Na sua origem, a ideia de incubadora esteve
ssociada ao propósito de estimular o surgimento de negócios
esultantes de projetos tecnológicos desenvolvidos no interior
e centros de pesquisa, universitários ou não. O êxito inicial
lcanc¸ado pelas incubadoras tecnológicas fez com que a ideia
e incubac¸ão passasse a ser vista como uma possibilidade capaz
e proteger, estimular e fortalecer os pequenos negócios em
uaisquer ramos da atividade econômica. Resultado disso é que
 conceito inicial passou a receber uma grande variedade de
enominac¸ões, distintas da original, relacionadas na tabela 1.
Vale mencionar que cada tipo de incubadora apresenta um
esempenho diferenciado, dados os objetivos fixados para cada
odelo e as metas que são propostas (Bergek & Norrman, 2008;
onseca, 2010). M’Chirgui (2012) enfatiza que o sucesso de
ncubadoras está estritamente ligado à efetividade da integrac¸ão
om os sistemas locais de inovac¸ão. Essa integrac¸ão possibilita
 maior envolvimento com redes capazes de gerar inovac¸ões e
esenvolvimento econômico. Na mesma direc¸ão, Alsos, Hytti
 Ljunggren (2011) e Ratinho & Henriques (2010) susten-
am que as ligac¸ões universitárias são fundamentais para o
ucesso das incubadoras. Segundo os autores, essa ligac¸ão pode
er alcanc¸ada pela proximidade física, pelo estabelecimento
e relac¸ões que possibilitem a transferência de tecnologias e
onhecimentos e pelo estabelecimento e consolidac¸ão de com-
romissos institucionais. É importante salientar que cada tipo
e incubadora apresenta especificidades, um modelo de ges-
ão próprio e, por consequência, um posicionamento diferente
m relac¸ão aos fatores de sucesso. A título de exemplificac¸ão,
ncubadoras tradicionais focam o desenvolvimento econô-
ico, incubadoras tecnológicas focam o desenvolvimento e a
ifusão de inovac¸ões e as incubadoras da economia solidá-
ia buscam inserir, social, econômica e politicamente, grupos
opulacionais marginalizados.
Dessa tipologia de incubadoras, as tecnológicas são as que
ais têm despertado interesse e atenc¸ão da literatura (Allen Mccluskey, 1990; Barbero et al., 2012; Enriquez & Costa,
001; Grimaldi & Grandi, 2005; Jabbour et al., 2005; Mian,
997; Ratinho & Henriques, 2010; Schwartz & Hornych, 2010;
chwartz, 2013; Somsuk & Laosirihongthong, 2014; Somsuk
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Tabela 1
Descric¸ão da tipologia de incubadoras
Classificac¸ão por tipo de negócio abrigado Classificac¸ão por objetivo institucional Classificac¸ão por natureza jurídica
• Tecnológicas Modelo Objetivo - Privadas, sem fins lucrativos;
• Mistas Universidade Desenvolvimento tecnológico - Públicas;
• Tradicionais Participativo Desenvolvimento local - Privadas, com fins lucrativos.
• Agroindustriais Corporativo Fortalecimento institucional



















































































ontes: (Anprotec, 2012; Fonseca, 2000)
t al., 2012), relegam a um segundo plano as incubadoras mis-
as e tradicionais (Bergek & Norrman, 2008; Fonseca, 2000;
alara, 2006; Ramalheiro et al., 2010).
Sem desconsiderar a importância dos demais tipos aponta-
os, o que se pretende aqui é discutir um único modelo de
ncubac¸ão, o referente às mistas e tradicionais. A iniciativa
a montagem das incubadoras mistas e tradicionais é de fon-
es variadas: do poder público, especialmente municipal, com
 propósito de promover a fixac¸ão de empresas, a criac¸ão de
mpregos e o desenvolvimento de base local; de agências de
esenvolvimento regional; de agências de fomento à atividade
as micro e pequenas empresa, como forma de cumprir a sua
issão; de entidades classistas, patronais e laborais, com o
bjetivo de fortalecer os segmentos próprios ou de oferecer
pc¸ões de empregabilidade aos afiliados; de empresas de médio
 grande porte, como meio de complementaridade, a montante
u a jusante, de suas atividades; e de empreendedores, vislum-
ram possibilidades de negócios (Fonseca, 2000). Na maioria
os casos conhecidos, especialmente no Brasil, as incubado-
as são constituídas na forma de “arranjos interinstitucionais”
Medeiros, 1996, p. 491), correspondentes a parcerias entre o
oder público, agências de fomento, entidades civis, classistas
u não, e instituic¸ões de ensino e pesquisa. A tipologia insti-
ucional, gestora dessas incubadoras, também é variada, pode
er composta por entidade sem fins lucrativos, criadas com a
nalidade específica, por departamento ou unidade autônoma
e instituic¸ão já existente (empresarial, classista, civil, educaci-
nal, pública ou fundacional) ou ainda por empresa e, por fim,
té mesmo pelo poder público.
olíticas  brasileiras  de  apoio  à inovac¸ão
Segundo Dias (2011), a política brasileira de apoio à inovac¸ão
em sido amplamente discutida a partir de perspectivas diferen-
es (embora, em muitos aspectos, complementares), ao longo das
ltimas décadas. Tem sido objeto de análises focadas, por exem-
lo, em processos históricos, nas relac¸ões políticas entre atores
ociais, em aspectos operacionais, prospectivos e propositivos
 enquanto campo de reflexão que poderia ser enriquecido por
eio de aportes oriundos das ciências humanas e sociais. Ape-
ar desses vários enfoques é consenso que, no caso brasileiro,
 Estado tem o papel de coordenac¸ão dessas políticas, propicia
stímulos, define diretrizes, cria infraestrutura para melhorar
 relacionamento entre os atores e formula políticas para as




lvoluíram ao longo da história (Dias, 2011; Furtado, 2005;
afael, Mendes, Ângelo & Oliveira, 2013; Velho, 2011; Viotti,
008) à medida que se alteraram os parâmetros norteadores da
stratégia política. De acordo com Furtado (2005), esse campo
a atuac¸ão estatal sofreu uma inflexão parecida com a dos países
esenvolvidos na busca de aproximar a ligac¸ão entre a pesquisa
ública e as empresas, mas que ainda é restrita porque o setor
rivado faz um esforc¸o tecnológico limitado. Destaque deve ser
ado, em termos contemporâneos, a dois programas que estão
a agenda federal de apoio à inovac¸ão: o Plano Brasil Maior,
ue é um plano de desenvolvimento produtivo, e a Estratégia
acional de Ciência, Tecnologia e Inovac¸ão (ENCTI).
O Plano Brasil Maior apresenta dois conjuntos de ac¸ões: o
rimeiro relaciona para o investimento agregado, para os investi-
entos em P&D, para a agregac¸ão de valor industrial no Brasil,
ara a qualificac¸ão da forc¸a de trabalho na indústria e para o
so mais eficiente da energia; o segundo combina instrumentos
e apoio à competitividade, como, por exemplo, a ampliac¸ão
os financiamentos do BNDES, a reduc¸ão de impostos federais
ndiretos e subsídios tributários para segmentos selecionados,
om medidas de caráter defensivo contra o que se convencionou
hamar “desindustrializac¸ão” e também com a intensificac¸ão
o uso de mecanismos de salvaguarda e aumentos de tarifas de
mportac¸ão (Araújo, 2012).
Em relac¸ão à ENCTI, suas principais diretrizes são: ampliar
 participac¸ão empresarial nos esforc¸os tecnológicos do país;
mpliar os recursos destinados ao desenvolvimento da base cien-
ífica nacional e à inovac¸ão tecnológica; fortalecer a pesquisa e
 infraestrutura científica e tecnológica, de modo a proporci-
nar soluc¸ões criativas às demandas da sociedade brasileira e
ma base substancial ao esforc¸o de inovac¸ão; e ampliar o capi-
al humano capacitado para atender às demandas por pesquisa,
esenvolvimento e inovac¸ão em áreas estratégicas para o desen-
olvimento sustentável do país (Brasil, 2012). Neste texto, foi
ado destaque ao objetivo de ampliar a participac¸ão empresarial
os esforc¸os tecnológicos do país, isso porque é nesse contexto
ue se insere um dos objetos de estudo desta pesquisa.
Postula-se, no âmbito do governo, que a ampliac¸ão da
articipac¸ão empresarial nos esforc¸os tecnológicos do país
evará a um aumento da competitividade nos mercados naci-
nal e internacional. A materializac¸ão dessa estratégia fez com
ue vários programas de apoio às micros e pequenas empresas
ossem criados, embora muitos deles tenham alcance restrito,
emandem a mobilizac¸ão de competências técnicas especia-
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ressuponham a elaborac¸ão de projetos técnicos com tempo rela-
ivamente elevado de maturac¸ão e se orientem para inovac¸ões
e média para alta complexidade. São características que, pela
ua natureza, são limitantes, quando não impeditivas, ao acesso
ara empreendimentos de pequeno porte. Contudo, um pro-
rama foi especialmente desenvolvido para apoiar micro e
equenas empresas de setores tradicionais, o Servic¸o Brasileiro
e Respostas Técnicas (SBRT) (Barboza et al., 2015).
 SBRT
O Servic¸o Brasileiro de Respostas Técnicas (SBRT) teve em
ua concepc¸ão o objetivo de orientar empreendedores e empre-
ndimentos de pequeno porte na soluc¸ão de problemas técnicos
e baixa complexidade. Para o alcance desse objetivo foi criada
ma rede de instituic¸ões nacionalmente reconhecidas que for-
ecem de forma gratuita diversos tipos de informac¸ões, com o
ropósito de contribuir para a melhoria e a qualidade de produtos
 processos (Servic¸o Brasileiro de Respostas Técnicas, 2016).
Atualmente o SBRT é formado por nove instituic¸ões pre-
entes em todo o território nacional: o Servic¸o Nacional de
prendizagem Industrial do Rio Grande do Sul (Senai/RS); o
nstituto Tecnológico do Paraná (Tecpar); a Universidade de
ão Paulo (USP); a Universidade Estadual Paulista (Unesp);
 Rede de Tecnologia do Rio de Janeiro (Redetec); o Servic¸o
acional de Aprendizagem Industrial de Minas Gerais (Senai-
MG); a Universidade de Brasília (UnB); o Servic¸o Nacional
e Aprendizagem Industrial do Amazonas (Senai/AM); e o Ins-
ituto Euvaldo Lodi da Bahia (IEL/BA). Duas características
rincipais são definidoras da estratégia nuclear do SBRT: o aten-
imento a demandas espontâneas, implica que os agentes de
espostas vinculados à rede são acionados apenas quando uma
emanda é postada no sistema; e o foco na gestão do conheci-
ento, denota que, embora o sistema tenha sido concebido como
nstrumento de apoio a inovac¸ões, suas atividades são essen-
ialmente orientadas para as operac¸ões de busca, elaborac¸ão,
istematizac¸ão, armazenagem e oferta de informac¸ões. A
aterializac¸ão desta estratégia é viabilizada pela oferta de
ervic¸os de apoio à informac¸ão.
O fluxo de atendimento do SBRT é composto pelas seguintes
tapas: primeiro o usuário acessa o site do SBRT, se cadastra e
ê atentamente o termo de uso; como passo seguinte, consulta
 Banco de Dossiês e Respostas Técnicas do SBRT, no qual
oderá encontrar respostas para sua demanda; caso não encontre
 soluc¸ão esperada, submete nova demanda. A demanda é envi-
da ao agente regional da rede, que será responsável por elaborar
 resposta. Na sequência, a resposta é publicada no site e o
suário recebe um e-mail com a informac¸ão de que ela está
ronta e que pode ser consultada a qualquer momento (Fonseca
 Barboza, 2014). O banco de dados do SBRT continha, em
ezembro de 2015, mais de 31 mil notas técnicas classificadas
or palavras-chave, elaboradas pelos nove agentes da rede e é
e livre acesso a todos os cadastrados no site. O objetivo do
BRT é fornecer informac¸ões capazes de sanar dúvidas e ele-
ar o patamar tecnológico dos empreendimentos atendidos. Ao
ontribuir para a gestão da informac¸ão municia o empreendedor
a
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e insumos necessários à gestão da inovac¸ão (Barboza et al.,
015).
odelo  teórico  proposto  pela  pesquisa
Isoladamente, as incubadoras de empresas mistas e tradici-
nais e o SBRT encontram dificuldades para operacionalizar
eus objetivos. O SBRT porque se encontra distante das micro
 pequenas empresas (Barboza et al., 2015) e as incubadoras,
rincipalmente as tradicionais e mistas, porque carecem de infra-
strutura e encontram dificuldades para formalizar parcerias
om universidades e centros de pesquisa, vistas com essenci-
is para a promoc¸ão da inovac¸ão (Ramalheiro et al., 2010). A
ercepc¸ão dessa limitac¸ão norteou um dos agentes vinculados à
ede SBRT, no caso o Sistema Integrado de Respostas Técnicas
SIRT) da Unesp, a buscar a diferenciac¸ão das suas atividades,
assou a atuar em conjunto com incubadoras mistas e tradici-
nais. Essa diferenciac¸ão se deu, em um primeiro momento,
or meio de uma parceria com a Incubadora de Empresas de
raraquara.
Este estudo buscou oferecer contribuic¸ões para o campo de
studo das políticas de estímulo ao empreendedorismo e das
olíticas de estímulo à inovac¸ão, enfatizar que, para ser efetivas
 potencializadas, ambas as políticas devem estar interligadas.
al pressuposto tem sido internalizado pelas diretrizes das polí-
icas de inovac¸ão, já que o Ministério da Ciência, Tecnologia
 Inovac¸ão (Brasil, 2012) propõe o fortalecimento da parceria
om o Sebrae para fomentar as atividades de pesquisa, desen-
olvimento e inovac¸ão nas micro e pequenas empresas. O que
e defende é que a rede do SBRT será mais efetiva caso atue em
arceria com as incubadoras de empresas, empresas juniores,
arques tecnológicos e arranjos produtivos locais. Do mesmo
odo, defende-se a tese de que essas instituic¸ões tendem a
mpliar sua atuac¸ão com a parceria. A figura 1 exemplifica,
squematicamente, o que ora se sugere.
A pesquisa buscou avaliar, em caráter exploratório, a validade
 a efetividade da articulac¸ão estabelecida entre os dois campos
e políticas tipificados na figura 1, por meio de um estudo de
asos.
etodologia
A estratégia metodológica adotada para se atingirem os obje-
ivos da pesquisa foi a pesquisa qualitativa, delineada como
studo de caso, com caráter exploratório.
A pesquisa exploratória é preferencialmente usada quando
xistem poucos estudos anteriores, seu objetivo é procurar
adrões, ideias ou hipóteses, buscar obter insights  e familia-
idade com a área do assunto (Collis & Hussey, 2005). O SBRT
 um objeto pouco estudado pela literatura (Barboza et al., 2015)
o mesmo passo que as incubadoras tradicionais também ficam
elegadas ao segundo plano na agenda de pesquisa da academia
rasileira (Ramalheiro et al., 2010).A pesquisa é qualitativa, por buscar examinar as reflexões e
s percepc¸ões para obter um entendimento de atividades soci-
is e humanas (Collis & Hussey, 2005). Foi delineada como
studo de caso, que é um exame extensivo de um único fenômeno
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oigura 1. Esquematizac¸ão do modelo teórico
onte: Resultados da pesquisa (2015).
e interesse, busca o entendimento da dinâmica presente dentro
e um único ambiente (Collis & Hussey, 2005). Dado o inedi-
ismo da iniciativa e a necessidade de se analisar uma grande
ama de variáveis, essa opc¸ão pareceu a mais indicada.
A pesquisa buscou obter indícios de que a articulac¸ão de
olíticas de apoio à inovac¸ão com políticas públicas de apoio
o empreendedorismo seja fundamental para o fortalecimento
e micro e pequenas empresas de setores tradicionais da econo-
ia brasileira e, ao mesmo tempo, fundamental também para o
ortalecimento das próprias políticas, que muitas vezes são ope-
adas de forma desconexa. Para confirmar esses indicativos, a
esquisa concentrou-se em dois instrumentos de políticas públi-
as usados para apoiar micro e pequenos empreendimentos de
etores tradicionais e que estabeleceram uma parceria para ope-
acionalizar seus objetivos, o SIRT e a Incubadora de Empresas
e Araraquara.
bjetos  de  estudo
O Sistema Integrado de Respostas Técnicas (SIRT) é o
egundo agente do SBRT que atua no Estado de São Paulo.
le está vinculado à Universidade Estadual Paulista (Unesp),
or meio da Agência Unesp de Inovac¸ão, é coordenado pelo
epartamento de Administrac¸ão Pública da Faculdade de Ciên-
ias e Letras de Araraquara e administrado financeiramente





dO SIRT tem, em sua concepc¸ão, alguns aspectos inova-
ores que, espera-se, possam contribuir para o permanente
primoramento das atividades do SBRT como um todo. O pri-
eiro diferencial está na proposta de atuac¸ão na perspectiva da
nduc¸ão de demandas. Consta explicitamente no projeto do SIRT
 entendimento de que, mais do que o atendimento a deman-
as espontâneas, emanadas de pontos geográficos dispersos no
stado, a Universidade deva atuar, por meio da oferta de res-
ostas técnicas, como agente de política pública com vistas à
romoc¸ão do desenvolvimento local sustentável. Para alcanc¸ar
sse intento, a equipe técnica do SIRT identifica e seleciona,
rioritariamente na região geográfica em que atua (centro pau-
ista), segmentos de atividades que revelem fragilidades técnicas
 tecnológicas e que, portanto, possam vir a expressar sensibi-
idade para a elaborac¸ão de demandas por respostas técnicas.
 segundo aspecto inovador está na composic¸ão da equipe
e mediadores. Para essa composic¸ão, a selec¸ão foi direcio-
ada a estudantes, de graduac¸ão e pós-graduac¸ão, das quatro
nidades da Unesp que compõem o campus de Araraquara –
aculdade de Ciências e Letras, Faculdade de Ciências Farma-
êuticas, Instituto de Química e Faculdade de Odontologia. O
bjetivo visado foi a montagem de uma equipe multidisciplinar
ue viesse a atuar de forma integrada e cooperativa, potencializar
s conhecimentos específicos e propiciar resultados sinérgicos. terceiro componente inovador, passível de implantac¸ão ape-
as em médio prazo, é o correspondente à proposta de uma
strutura composta por núcleos descentralizados de captac¸ão
e demandas por respostas técnicas. O caráter multicampi da
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Tabela 2
Classificac¸ão tipológica das empresas incubadas
Empresas incubadas atendidas pelo SIRT Empresas incubadas não atendidas pelo SIRT
Grupo 1 - Empresas incubadas atendidas pelo SIRT
e que inovaram
11 empresas: (32,35% do total de empresas
incubadas)
Grupo 2 - Empresas incubadas não atendidas pelo
SIRT e que inovaram
3 empresas: (8,8% do total de empresas incubadas)
Empresas incubadas que inovaram (41,2%)
Grupo 3 - Empresas incubadas atendidas pelo SIRT
e que não inovaram
8 empresas: (23,52% do total de empresas
i
Grupo 4 - Empresas incubadas não atendidas pelo
SIRT e que não inovaram
7 empresas: (20,5% do total de empresas incubadas)


























































Grupo 5: Empresas cujo tempo de atendimento não possibilitou mensura
onte: Elaborac¸ão própria com base nos resultados da pesquisa (2015)
nesp favorece essa concepc¸ão, propicia elementos para uma
inda maior cooperac¸ão da universidade com os meios sociais
xternos nos quais está inserida. Outro elemento inovador do
rojeto do SIRT é o correspondente à atuac¸ão em rede. Além
e integrar internamente diferentes campi, unidades e departa-
entos da Unesp, o SIRT já nasce articulado a uma rede de
gentes externos, compostos, inicialmente, pelas prefeituras de
eis municípios da região central paulista (por meio do Projeto
entro Paulista, vinculado ao programa de cooperac¸ão interna-
ional Brasil Próximo, firmado pelo Governo Federal com cinco
egiões italianas), pelo escritório regional do Sebrae-SP e pelo
T/USP, com o qual irá partilhar as demandas por respostas
écnicas emanadas do Estado de São Paulo (Unesp, 2015).
Já a Incubadora de Empresas de Araraquara foi criada em
997 por meio de uma parceria estabelecida pela Prefeitura
unicipal com a Federac¸ão das Indústrias do Estado de São
aulo (Fiesp) e o Servic¸o Brasileiro de Apoio às Micro e Peque-
as Empresas do Estado de São Paulo (Sebrae-SP). A Prefeitura
e responsabilizou por oferecer o espac¸o físico e os servic¸os de
eguranc¸a, manutenc¸ão e limpeza, a Fiesp pelo gerenciamento
 o Sebrae-SP pela gestão e financiamento das atividades de
onsultoria e de apoio técnico. Institucionalmente a Incubadora
e Empresas foi subordinada à Secretaria de Desenvolvimento
conômico da Prefeitura e vinculada à Coordenadoria de Ciên-
ia e Tecnologia. Ao todo a sua gestão passou por quatro
gentes institucionais: de 1997 a 2007 pela já citada Fiesp; de
008 a 2010 pelo Instituto Aequitas; pelo Instituto Inova em
011; a partir de 2012 a responsabilidade pela gestão ficou a
argo da Unesp/Araraquara. Atualmente os principais objetivos
o incubadora são a criac¸ão de negócios, a gerac¸ão de emprego
 renda, a promoc¸ão da inovac¸ão e a articulac¸ão com as demais
olíticas públicas já desenvolvidas pela Prefeitura Municipal
 outros agentes locais, de modo transversal e muitas vezes
ntersetorial.
rocedimentos  de  coleta  de  dados
A pesquisa foi feita entre marc¸o e abril de 2015, com dois
rupos de investigac¸ão, o primeiro composto pelos coordenado-
es dos programas SIRT e Incubadora de Araraquara e o segundo
om os empreendimentos incubados em Araraquara que foram
tendidos pelo SIRT.a inovac¸ão gerada 5 empresas: (14,7% do total de empresas incubadas)
O primeiro procedimento metodológico foi um mapea-
ento das empresas que foram atendidas, concomitantemente,
elo SIRT e pela incubadora em dois anos (marc¸o de 2013 a
evereiro de 2015). No mapeamento, buscou-se classificar as
mpresas em grupos de controle, como retratado na tabela 2.
Como pode ser observado, 41% das empresas incubadas
novaram nos últimos 24 meses analisados (marc¸o de 2013 a
evereiro de 2015); da mesma forma, percebe-se que o programa
IRT/Unesp atendeu 56% das empresas incubadas em Arara-
uara, das quais 57,9% aplicaram as informac¸ões e obtiveram
lgum grau de inovac¸ão.
Na sequência buscou-se investigar as inovac¸ões geradas. Para
anto foram feitas entrevistas censitárias com todos os empre-
ários da incubadora que inovaram (tanto o grupo 1 quanto
 grupo 2), para buscar relacionar o acesso ao servic¸o pro-
orcionado pela parceria com o SIRT ao desempenho obtido
elas empresas em termos de gerac¸ão de inovac¸ões. Nessa etapa
rocurou-se apurar:
 A  intensidade  e a  profundidade  dos  impactos  das  inovac¸ões.
Para tanto foi usada a classificac¸ão de Schumpeter de
inovac¸ões incrementais – introduc¸ão de mudanc¸as relativa-
mente marginais ou de menor escala na concepc¸ão de um
produto ou de um processo existente – e inovac¸ões radicais
– aquelas baseadas em desvios significativos em relac¸ão ao
design existente e à concepc¸ão do produto (Radas & Bozˇic´,
2009; Velu, 2015).
 Os  processos  por  meio  dos  quais  as  inovac¸ões  foram  geradas
e difundidas. Para tanto se analisou o grau de interatividade
das empresas inovadoras com os agentes do SIRT e com
os analistas da incubadora. A fim de avaliar essas intera-
tividades procedeu-se à aplicac¸ão da tipologia de grau de
intensidade desenvolvida por Fonseca (2010) e adaptada para
este trabalho. Segundo essa tipologia, as relac¸ões podem ser
classificadas em cinco graus: Dependência  total  – os estímu-
los e os apoios da incubadora e do SIRT foram absolutamente
essenciais para que o empreendimento inovasse ou, em outras
palavras, o empreendimento não inovaria caso não estivesse
na incubadora e não houvesse recebido o atendimento do
SIRT; Grande  dependência  – SIRT e incubadora estimularam
as inovac¸ões e ofereceram apoios cruciais para a inovac¸ão,
tais como infraestrutura, respaldo técnico e outros, porém o
empreendimento teria condic¸ões de inovar de forma inde-
pendente, embora com dificuldade; Média  dependência  – os
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Tabela 3
Resultado da análise dos vínculos da parceria
Atividades oferecidas pelos programas
Incubadora Sirt Incubadora + SIRT
Consultorias gerenciais e espac¸o físico Apoio tecnológico de baixa complexidade Fortalecimento técnico e gerencial por meio de
estímulos e incentivos
Objetivos da parceria
Na visão da Incubadora Na visão do SIRT Na visão integrada
Oferecer um respaldo técnico para as empresas
incubadas
Potencializar os resultados proporcionados pela
rede do SBRT
Proporcionar uma rede pró inovac¸ão efetiva
Resultados práticos da parceria
Frequência de uso da parceria Contribuic¸ão do SIRT para a inovac¸ão nas empresas incubadas
Poucas empresas buscam de forma independente o sistema, elas esperam os
agentes do SBRT diagnosticarem fragilidades.
Em média, cada empresa recebe um diagnóstico no início de cada ano, no qual é
elaborado um plano de ac¸ão.
As dúvidas iniciais do empreendedor são, em sua maioria, sanadas pelo
SIRT.
Os diagnósticos funcionam como um sensibilizador, ou seja, um alerta para
a necessidade de inovar.
As ac¸ões do SIRT possibilitam a identificac¸ão da potencialidade de
inovac¸ão de cada empresa.
Análise das lac¸os que movem a parceria
Pontos positivos Pontos negativos
Ampliac¸ão da rede de parcerias; A possibilidade de oferecer consultoria técnica de
baixa complexidade para as empresas incubadas;
Aumento no número de demandas geradas por usuário;
Oportunidade para validar a metodologia de prospecc¸ão e induc¸ão de demandas.
O prazo de respostas, em alguns casos, desestimula o acesso a soluc¸ões por
parte dos empresários;
Dificuldade dos pesquisadores de conseguir levantar demandas em
empresas muito tradicionais.















Ronte: Elaborac¸ão própria com base nos resultados da pesquisa (2015)
dois agentes buscaram oferecer os apoios necessários às
inovac¸ões, sempre que demandados, fizeram ac¸ões periódi-
cas de estímulo; Baixa  dependência  – os empreendimentos
inovaram independentemente dos agentes, porém buscaram
apoio sempre que necessário; Nenhuma  dependência  – os
empreendimentos inovaram com independência total dos dois
agentes.
 As  competências  para  a  inovac¸ão. Buscou-se avaliar a exis-
tência e o perfil do corpo técnico que estava à disposic¸ão
e que foi usado pelas empresas incubadas. Nessa dimen-
são apurou-se a quantificac¸ão dos números técnicos a que
cada empreendimento teve acesso durante o processo ino-
vador. Na sequencia investigou-se se esses eram técnicos
internos, pertencentes ao quadro de pessoal permanente da
empresa, se pertenciam ao corpo técnico dos agentes investi-
gados ou se eram consultores independentes;
 As  iniciativas  para  as  inovac¸ões. Segundo Fonseca (2010),
na gestão da inovac¸ão as incubadoras podem tomar cinco
atitudes: ser proativas; atuar na gestão; ser reativas; fazer o
monitoramento; ou se manter distantes do processo inovador.
A partir dessa classificac¸ão, buscou-se analisar a postura da
Incubadora e, por adaptac¸ão, a postura do SIRT/Unesp junto
a cada empresa. Como proativos foram enquadrados os casos
em que os agentes tomaram as iniciativas de alertar as empre-
sas para a necessidade de inovar, fizeram atividades indutivas
permanentes, identificaram e buscaram fontes de recursos,
m
eUm monitoramento mais frequente por parte dos pesquisadores do SIRT
técnicos, materiais e financeiros; Gestão  – aproximaram as
empresas com outros agentes técnicos externos, ofereceram
apoio à elaborac¸ão de projetos e responsabilizaram-se pela
gestão da infraestrutura de suporte à inovac¸ão; Reatividade  –
ofereceram apoio sempre que demandados; Monitoramento
– apenas acompanharam os processos; ou Distanciamento  –
não interferiram.
O último procedimento metodológico correspondeu à aná-
ise estrutural da parceria estabelecida entre a incubadora de
mpresas de Araraquara e o SIRT/Unesp. Para esse estudo foi
sado um questionário semiestruturado que abarcou os seguintes
ontos: os objetivos da parceria; os pontos positivos e negati-
os; os pontos que poderiam ser aperfeic¸oados; a avaliac¸ão que
s coordenadores faziam do nível de satisfac¸ão das empresas
tendidas e do nível de aplicac¸ão das informac¸ões contidas nas
otas técnicas; a frequência com que os incubados recorriam
o servic¸o do SBRT; e uma síntese da avaliac¸ão que os coorde-
adores faziam da contribuic¸ão do SBRT para a promoc¸ão da
novac¸ão nas empresas atendidas.
esultados  e  discussãoOs resultados da pesquisa mostram duas dimensões, a pri-
eira evidencia análise estrutural da parceria SIRT/Incubadora
 a segunda refere-se à investigac¸ão das características das
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Tabela 4
Resultado da análise das inovac¸ões geradas
Grupo de controle Empresa estudada Intensidade Grau de dependência Competências técnicas Iniciativas dos agentes








Empresas 2 e 9 –
perfil tradicional




Empresas 3 e 7 –
perfil tradicional




Empresas 4 e 5 –
perfil tecnológico




Empresas 6 e 8 –
perfil tradicional




Empresas 10 e 11 –
perfil tradicional




Grupo 2 – empresas
não atendidas pelo
SIRT
Empresa 12 e 13 –
perfil tecnológico




























































onte: Elaborac¸ão própria com base nos resultados da pesquisa (2015)
novac¸ões geradas pela parceria entre o SIRT e a Incubadora de
mpresas de Araraquara. Em relac¸ão à primeira dimensão ana-
ítica, constatou-se que os gestores de cada agente apresentam
isões distintas da parceria, como pode ser observado na
abela 3. Para o SIRT a parceria é uma forma de ampliar
 alcance da rede enquanto que para a incubadora é uma
portunidade para ampliar o leque de servic¸os passíveis de
erem oferecidos. Esse é um indicativo de que o servic¸o é em
ede, ou seja, de que a parceria é uma forma de alavancar a
apacidade operacional de cada agente, por consequência é
ma prática complementar de atuac¸ão de cada agente.
O quadro confirma alguns dos indicativos da literatura e as
roposic¸ões constantes da sec¸ão três deste texto, sobretudo no
ue diz respeito às virtudes da articulac¸ão entre agentes com
istas ao alcance de objetivos comuns, no caso a alavanca-
em de inovac¸ões em empresas de baixa propensão para inovar.
utra constatac¸ão propiciada pelo quadro é a relativa aos ganhos
inérgicos alcanc¸ados pelos dois agentes, em suas atividades
ucleares, a partir do instante em que iniciaram operac¸ões em
onjunto.
Em relac¸ão à segunda dimensão analítica desta pesquisa,
ual seja, a investigac¸ão das características das inovac¸ões gera-
as pela parceria entre o SIRT e a Incubadora de Empresas de
raraquara, obtiveram-se os resultados sintetizados na tabela 4.
Como pode ser observado, a pesquisa revelou que 27%
as empresas incubadas que foram atendidas pela parceria
ncubadora-SIRT, e que inovaram, desenvolveram inovac¸ões
assíveis de serem enquadradas como de alta tecnologia: duas
essas empresas (de perfil tradicional) estão desenvolvendo
rodutos inéditos na área da saúde e uma desenvolveu um






novac¸ões geradas foram de baixa complexidade: em sua mai-
ria, fizeram-se mudanc¸as no formato do modelo de negócio
em alguns casos os empreendedores passaram a executar novas
tividades econômicas e em outros alteraram o modelo de negó-
io). Notou-se também que algumas empresas apresentaram
udanc¸as nos processos de fabricac¸ão (ora por aquisic¸ão de
quipamentos/automac¸ão, ora por adaptac¸ão de processo e por
ubstituic¸ão de matéria-prima). Em relac¸ão às empresas incuba-
as que inovaram sem usufruir do servic¸o do SIRT constatou-se
ue as inovac¸ões geradas foram de alta complexidade, oriun-
as de empresas de perfil tecnológico, advindas da universidade
 incubadas em formato de spin  off. Nesses casos o servic¸o
o SIRT não se mostrou interessante para os empreendedo-
es e a incubadora não ofertou competências, sempre atuou
ela reatividade. Uma ressalva se faz necessária, contudo: um
os empreendedores desse segundo grupo, de perfil tradicional,
ptou por não ser atendido pela parceria, lanc¸ou no mercado,
e forma independente, um produto. No conjunto, esses resul-
ados evidenciam que empresas tradicionais são mais propensas
 operar inovac¸ões de baixa complexidade. Diversos autores
hegaram a constatac¸ões equivalentes em suas pesquisas, como
xemplo citam-se os estudos de Barge-Gil (2010); Grimpe e
ofka (2009); Heidenreich (2009); Kirner, Kinkel & Jaeger
2009); Nunes, Serrasqueiro & Leitão (2012), que abordam
novac¸ões não tecnológicas ou inovac¸ões de baixa complexidade
low-tech innovations).
Na avaliac¸ão a respeito dos processos pelos quais as
novac¸ões foram geradas e difundidas, constatou-se que o grau
e interatividade das empresas inovadoras com os agentes do
IRT e com os analistas da incubadora foi considerado de depen-
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stímulos e os apoios da incubadora e do SIRT foram abso-
utamente essenciais para que os empreendimentos inovassem.
ssa percepc¸ão se justifica pelo fato de que, nesses casos, os
mpreendedores foram estimulados pela incubadora para a
ecessidade de inovar e tiveram seus processos e produtos ana-
isados cuidadosamente pela equipe do SIRT, que indicou o
otencial de cada empresa e as possíveis fontes viabilizadoras
e recursos adicionais para a inovac¸ão. Na sequência, a equipe
o SIRT passou a elaborar projetos, posteriormente submetidos
 programas de apoio à inovac¸ão, como o PIPE (Programa Ino-
ativo da Pequena Empresa) da Fapesp (Fundac¸ão de Amparo à
esquisa do Estado de São Paulo) e o edital Sebratec do Sebrae
Servic¸o Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas).
m dois casos o SIRT e a incubadora estimularam e ofereceram
mportantes apoios para as inovac¸ões, embora tenha se consta-
ado que as duas empresas teriam condic¸ões de inovar de forma
ndependente. Em ambos os casos as inovac¸ões geradas foram de
aixa complexidade, sem que fossem elaborados projetos. Nos
emais casos a dependência das empresas foi considerada média
u baixa (54,5% dos casos) uma vez que os apoios (do SIRT e
ncubadora) foram oferecidos apenas quando demandados. Na
ontramão, o segundo grupo de controle não teve interatividade
om qualquer dos dois agentes, foram independentes na gerac¸ão
e inovac¸ões.
A literatura aponta que algumas competências são neces-
árias para a inovac¸ão, entre as quais se destacam: a presenc¸a
e um corpo de profissionais especializados e qualificados; a
orte lideranc¸a dos responsáveis pela organizac¸ão; a existência
e estratégias e planejamento para o futuro; as atividades de
esquisa e desenvolvimento (D’Este, Iammarino, Savona &
on Tunzelmann, 2012; Radas & Bozˇic´, 2009). São compe-
ências necessárias para o diálogo e a colaborac¸ão com outras
mpresas, para a manutenc¸ão de relac¸ões de cooperac¸ão para
 pesquisa, para a transferência de tecnologia com as univer-
idades e os centros de pesquisa e para a captac¸ão de recursos
nanceiros ou demais tipos de apoios governamentais (D’Este
t al., 2012; Radas & Bozˇic´, 2009). Os resultados desta pesquisa
videnciam que a parceria entre o SIRT e a Incubadora teve,
omo uma de suas consequências, o estímulo ao desenvolvi-
ento dessas competências nas empresas assistidas – com maior
ntensidade nas empresas com maior grau de dependência.
Esse resultado confirma as conclusões de D’Este et al. (2012)
 Love, Roper $ Vahter (2014) de que a inovac¸ão depende cruci-
lmente da capacidade das empresas de absorver conhecimentos
xternos e combiná-los com seus conhecimentos, tácitos ou
xplícitos. Além do mais, é um resultado que corrobora tam-
ém os postulados da literatura de inovac¸ão estratégica que
econhece, cada vez mais, que a combinac¸ão de fontes de
onhecimento interno e externo é um elemento-chave de uma
stratégia de inovac¸ão bem-sucedida (Love et al., 2014). Assim,
onfirma-se, neste trabalho, que um elemento importante no
rocesso inovador (seja ele de alta ou baixa complexidade)
 a identificac¸ão e o aproveitamento de conhecimentos com-
lementares entre diferentes atividades situadas dentro e fora
os limites da empresa. Se tomarmos como variável analítica
 grau de proatividade do SIRT e da incubadora, constatou-
se que das 11 empresas que apresentaram inovac¸ões, em oito
d
c
c de Gestão 24 (2017) 58–71
asos (72%) os agentes tomaram a iniciativa de alertar as
mpresas para a necessidade de inovar, fizeram atividades indu-
ivas permanentes, identificaram e buscaram fontes de recursos,
écnicos, materiais e financeiros. Por outro lado, em uma
mpresa constatou-se que apenas o monitoramento das ac¸ões
novativas foi feito e nos dois outros casos (19%) os agentes
oram reativos.
mplicac¸ões  para  a  teoria  e prática  de  políticas  públicas
Esta pesquisa contribui para a literatura na medida em que
nalisa políticas públicas de estímulo ao empreendedorismo,
m tema latente, cujo campo está em formac¸ão. A proposic¸ão
nicial, de que essas políticas devem estar integradas, se mos-
rou válida: a parceria com o SIRT fortaleceu a Incubadora de
raraquara, que passou a ofertar uma cesta maior de servic¸os
 ampliou sua efetividade na func¸ão de promover a inovac¸ão.
o mesmo modo, a segunda proposic¸ão, de que o SBRT deve
bandonar a postura reativa de fornecer atendimento remoto e
assar a induzir demandas e a atuar como um agente de inovac¸ão
e mostrou válida, todos os atendimentos fornecidos resultaram
m algum tipo de inovac¸ão. Essa segunda proposic¸ão é evidenci-
da em Barboza et al. (2015) quando apuraram que a atuac¸ão do
BRT, por atendimento espontâneo, gerou índice de inovac¸ão
e 37%, vis-à-vis  um índice de 62,85% de inovac¸ões resultante
a atuac¸ão por induc¸ão, implantada pelo SIRT. Na prática, a
arceria entre os dois agentes fortaleceu a atuac¸ão individual,
mpliou as taxas de desempenho de cada um. Esse fato corro-
ora a teoria política de que as políticas públicas devem atuar
e forma integrada.
onsiderac¸ões ﬁnais
Duas principais conclusões emergem a partir da leitura
os resultados da pesquisa. A primeira, extraída da tabela 4
 consistente com grande parte dos indicativos da literatura,
onfirma a baixa propensão autônoma das micro e pequenas
mpresas para inovar, evidenciada pela pequena proporc¸ão das
mpresas pesquisadas classificadas no extrato considerado de
baixa dependência” para com os aportes e contribuic¸ões dos
ois agentes de apoio à inovac¸ão. A segunda também converge
om grande parte dos apontamentos da literatura, relativos à
mportância dos instrumentos e dos agentes de políticas públicas
omo indutores de condic¸ões passíveis de facilitar a inovac¸ão
o segmento das micro e pequenas empresas. Essa conclusão
esulta da constatac¸ão da pesquisa quanto à efetividade, em
ermos dos resultados alcanc¸ados, das iniciativas e medidas
omadas pelos dois agentes pesquisados. Em síntese, e em
emissão ao título deste trabalho, os resultados da pesquisa
ermitem apontar, em caráter conclusivo, que a atuac¸ão em
ede de agentes de políticas públicas pode contribuir fortemente
ara a quebra de barreiras e resistências para a gerac¸ão ou a
ncorporac¸ão de inovac¸ões pelas micro e pequenas empresas –
anto tradicionais quanto tecnológicas.Essas conclusões, embora convergentes com parcela não
esprezível da literatura especializada, devem ser tratadas em
aráter estrito, dadas as limitac¸ões metodológicas e de abrangên-
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 conclusões constantes deste texto não devem ser extrapolados
ara outros contextos.
Em relac¸ão às limitac¸ões, duas características devem ser res-
altadas. A primeira diz respeito à inexistência de um grupo
e controle, isso porque as inovac¸ões foram analisadas unica-
ente no grupo que foi atendido pelo SIRT, cabe investigar o
ue teria acontecido com o grupo de empresas incubadas que
ão foram atendidas pelo SIRT, a fim de apurar e analisar os
íveis inovativos dessas empresas e indicar com maior propri-
dade os benefícios do sistema SBRT para a inovac¸ão. Outra
imitac¸ão diz respeito à escolha metodológica de se investi-
ar um único caso (a parceria do SIRT com a incubadora de
mpresas de Araraquara), o que reduziu o universo de análise.
m virtude dessas limitac¸ões, novas pesquisas devem ser fei-
as e levar em considerac¸ão os seguintes aspectos: ampliac¸ão da
nvestigac¸ão de modo a alcanc¸ar empresas que foram atendidas
elo SIRT em outras incubadoras; a análise dos outros agentes
a rede a fim de indicar o papel e a forma de atuac¸ão de cada um;
 comparac¸ão entre os efeitos para a inovac¸ão proporcionados
ela rede formada pelo SBRT e as incubadoras de empresas com
utras possíveis redes que atuem junto aos empreendedores não
ecnológicos.
Outra considerac¸ão a ser feita, a título de finalizac¸ão deste
exto, diz respeito ao reconhecimento de outra das fragilidades
a pesquisa, qual seja a relativa à omissão do uso de grupos de
ontrole que viessem a possibilitar o estabelecimento de parâ-
etros comparativos. Fica aqui indicada, pois, uma das possibi-
idades de pesquisas futuras, que venham a usar dois grupos de
ontrole, um correspondente a empresas assistidas por incuba-
oras sem parceria com o SBRT, outro que contemple empresas
ssistidas pelo SBRT sem estarem vinculadas a incubadoras.
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